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                                     APRESENTAÇÃO: 

 

O PRESENTE PROJETO TEM POR OBJETO A IMPLANTAÇÃO DO 

SISTEMA SIMPLIFICADO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA 

ZONA RURAL DE BOM CONSELHO/PE, CONTEMPLANDO AS 

COMUNIDADES DE BARRA DO BREJO, SÍTIO DESERTO, SÍTIO 

CABOJÉ, SÍTIO PAPA CACINHA E SÍTIO SANTIAGO. 

A INICIATIVA VISA GARANTIR MAIOR REGULARIDADE E 

SEGURANÇA NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA, CONTRIBUINDO 

PARA A MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE SAÚDE, HIGIENE E 

QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO RURAL, ESPECIALMENTE 

DURANTE OS PERÍODOS DE ESTIAGEM. 

A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA REPRESENTA IMPORTANTE 

INVESTIMENTO EM INFRAESTRUTURA, SANEAMENTO 

BÁSICO E SEGURANÇA HÍDRICA, PROMOVENDO MELHORES 

CONDIÇÕES DE VIDA E DESENVOLVIMENTO PARA AS 

COMUNIDADES BENEFICIADAS. 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

IDENTIFICAÇÃO 

 

NOME DO PROJETO:  

CONSTRUÇÃO DE SISTEMA SIMPLIFICADO DE ABASTECIMENTO D’ÁGUA NA 

ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO/PE, COM CAPTAÇÃO NA 

BARRAGEM BARRA DO BREJO, LOCALIZADA NO DISTRITO DE BARRA DO 

BREJO. 

 INSTITUIÇÃO PROPONENTE:  

Secretaria Infraestrutura e Mobilidade Urbana.  

PROPONENTE: 11.285.954/0001-04  

ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE: Rua Vidal de Negreiros nº 43, centro Bom 

Conselho-PE 

 

RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO PROPONENTE:  

NOME: Francisco de Assis Araújo dos Anjos 

FUNÇÃO: Secretário 

ENDEREÇO: Rua Vidal de Negreiros nº 43, centro Bom Conselho-PE 
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GESTOR DO CONTRATO:  

NOME: Thiago Nogueira de Vasconselos  

FUNÇÃO: Fiscal de Contratos   

PROFISSÃO: Engenheiro Civil  

ESTADO CIVIL: Solteiro  

ENDEREÇO: Rua Vidal de Negreiros nº 43, centro Bom Conselho-PE. 

E-MAIL: infraestrutura@bomconselho.pe.gov.br 

 

                    

 

 

 



 
 

                        

FALHA DE REFERÊNCIA  

 

 

Convenente: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM CONSELHO-PE  

Local da Obra: MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO  

Nome do Projeto: CONSTRUÇÃO DE SISTEMA SIMPLIFICADO DE 

ABASTECIMENTO D’ÁGUA NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BOM 

CONSELHO/PE, COM CAPTAÇÃO NA BARRAGEM BARRA DO BREJO, 

LOCALIZADA NO DISTRITO DE BARRA DO BREJO. 

Valor de R$ 4.054.829,56 (quatro milhão, cinquenta e quatro mil, oitocentos e vinte 

e nove reais e cinquenta e seis centavos). Valor este oriundo da Emenda Parlamentar e de 

recursos Próprios. 

 

DOCUMENTOS QUE COMPÕEM O PROJETO BÁSICO – CONFERÊNCIA 

 

I. PROJETO BÁSICO E MEMORIAL DESCRITIVO;  

II.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS;  

III.  ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) e/ou REGISTRO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA (RRT);  

IV. INDICAÇÃO DE ENGENHEIRO FISCAL DA OBRA;   

 VI.      ORÇAMENTO SINTÉTICO;   

VII.      MEMÓRIA DE CÁLCULO;  

 VIII.    COMPOSIÇÕES DE CUSTO;  

 IX.      CURVA ABC; 

  X.      BONIFICAÇÃO DE DESPESAS INDIRETAS (BDI); 

 XI.      CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;  

 XII.     MAPAS OU CROQUIS; 

 XIII. PROJETOS: (PLANTAS); 

XIV.   MAPA DE RISCO; 

XV.    ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP). 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

 
 



 
 

 
 

1.0 INTRODUÇÃO: 

 

O acesso à água potável é um direito fundamental e essencial para a saúde, o bem-estar e o 

desenvolvimento das comunidades, especialmente nas áreas rurais, onde muitas vezes os 

sistemas de abastecimento são precários ou inexistentes. No Município de Bom Conselho, no 

estado de Pernambuco, a população rural enfrenta desafios relacionados à oferta regular e 

segura de água, o que impacta diretamente sua qualidade de vida e suas atividades econômicas. 

Diante dessa realidade, este trabalho propõe a construção de um sistema simplificado de 

abastecimento d’água, com captação na Barragem Barra do Brejo, localizada no Distrito de 

Barra do Brejo. O projeto visa garantir um fornecimento eficiente e sustentável, atendendo às 

demandas da comunidade local e contribuindo para a melhoria das condições sanitárias e 

ambientais da região. 

A implementação do sistema pretende, ainda, promover o uso racional dos recursos hídricos e 

fortalecer a infraestrutura básica da zona rural, favorecendo o desenvolvimento social e 

econômico do município. Assim, espera-se que esta iniciativa possa servir de modelo para 

outras localidades com características semelhantes, ampliando o acesso à água potável de 

forma prática e acessível. 

 

2.0  DA JUSTIFICATIVA DA OBRA: 

2.1 A construção do sistema simplificado de abastecimento de água na zona rural do 

município de Bom Conselho, com captação na Barragem Barra do Brejo, é tecnicamente 

justificada pela necessidade de garantir o fornecimento contínuo e seguro de água potável à 

população local. A região apresenta limitações significativas no acesso à água adequada para 

consumo humano, o que pode resultar em problemas de saúde pública, como doenças 

transmitidas por água contaminada, além de comprometer as atividades produtivas da 

comunidade. 

A barragem Barra do Brejo oferece um corpo hídrico adequado para a captação, com volume 

suficiente para abastecer a comunidade, considerando fatores hidrológicos e operacionais da 

região. A implementação de um sistema simplificado, envolvendo estruturas de captação, 

adução, reservação e distribuição, permite a utilização eficiente dos recursos disponíveis, com 



 
 

custos reduzidos e manutenção facilitada. Além disso, o projeto considera normas técnicas 

vigentes que garantem a qualidade da água distribuída, bem como a sustentabilidade do sistema 

a longo prazo, respeitando as características ambientais locais e minimizando impactos 

negativos. A obra contribuirá para a regularização do abastecimento, elevando os padrões de 

qualidade de vida dos moradores rurais e promovendo o desenvolvimento socioeconômico da 

área atendida. 

3.0 DO OBJETO: 

O presente projeto tem como objeto a CONSTRUÇÃO DE SISTEMA SIMPLIFICADO DE 

ABASTECIMENTO D’ÁGUA NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BOM 

CONSELHO/PE, COM CAPTAÇÃO NA BARRAGEM BARRA DO BREJO, 

LOCALIZADA NO DISTRITO DE BARRA DO BREJO, visando a qualidade da água 

distribuída, bem como a sustentabilidade do sistema a longo prazo, respeitando as 

características ambientais locais e minimizando impactos negativos.  

a) Barra do Brejo – localidade sede, onde se situa a captação de água bruta 

(Barragem Barra do Brejo); 

b) Sítio Deserto – coordenadas geográficas -9,1652565, -36,6288805; 

c) Sítio Caboje – coordenadas geográficas -9,1652246, -36,6337179; 

d) Sítio Papa Cacinha – coordenadas geográficas -9,1482814, -36,6334226; 

e) Sítio Santiago – coordenadas geográficas -9,156983, -36,6578512. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

3.1 DA LOCALIZAÇÃO: 

 

 



 
 

 

 



 
 

 

CAPTAÇÃO NA BARRAGEM BARRA DO BREJO, 

LOCALIZADA NO DISTRITO DE BARRA DO BREJO, 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS (-9.1615264, -36.6091648). O 

SISTEMA CONTEMPLA A IMPLANTAÇÃO DE 

APROXIMADAMENTE 15 KM DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

E FORNECIMENTO DE ÁGUA POR MEIO DE CHAFARIZES, 

BENEFICIANDO CERCA DE 400 FAMÍLIAS NAS SEGUINTES 

LOCALIDADES: BARRA DO BREJO; SÍTIO DESERTO (-

9.1652565, -36.6288805); SÍTIO CABOJE (-9.1652246, -

36.6337179); SÍTIO PAPA CACINHA (-9.1482814, -36.6334226); E 

SÍTIO SANTIAGO (-9.156983, -36.6578512). 
 

3.3   DO FISCAL DA OBRA: 

 

A Prefeitura municipal de Bom Conselho/PE - CNPJ n°11.285.954/0001-04, indica o 

Engenheiro Thiago Nogueira de Vasconcelos, portaria nº 0548/2025, matricula nº 251349, para 

o acompanhamento e fiscalização da executar a obra de Realização dos Serviços de 

Urbanização da Orla do Açude da Nação no Município de Bom Conselho.  

 

4.0  DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os trabalhos a serem desenvolvidos deverão obedecer às normas e instruções da 



 
 

CONTRATANTE, além de atender a prática da boa engenharia e deverão obedecer ao 

seguinte: 

a) Os serviços deverão ser executados conforme normas e instruções contidas neste 

Projeto e todos os seus anexos, bem como instrumentos convocatórios e 

contratuais; 

 

b) A fiscalização dos serviços, objeto do presente Projeto, ficará a cargo do 

CONTRATANTE; 

c) Serão medidas para efeito de pagamento, apenas os serviços aprovados pela 

fiscalização; 

d) Todos os serviços que forem considerados pela fiscalização como sem 

qualidade, deverão ser refeitos pela contratada sem qualquer ônus ou acréscimo 

de qualquer natureza a contratante, sendo pagos apenas os serviços considerados 

aptos pela fiscalização; 

e) Qualquer anormalidade que interfira ou impeça a execução e/ou continuidade do 

serviço, objeto do presente Projeto, deverá ser imediatamente comunicada à 

fiscalização da CONTRATANTE para que, juntamente com a licitante 

contratada, possam tomar medidas cabíveis e necessárias para sanar o problema; 

f) Os preços unitários apresentados pelo proponente não podem ser superiores aos 

constantes na Planilha Orçamentária anexa a este Projeto Básico; 

g) A empresa contratada não poderá utilizar as instalações da CONTRATANTE 

para alojamento ou preparação de refeição para seu pessoal; 

h) Qualquer serviço executado pela CONTRATADA que não conste na Planilha 

Orçamentária, deverá ser pago de acordo com a execução da obra, onde apenas 

os serviços executados e aprovados pela fiscalização da CONTRATANTE, 

serão efetivamente pagos;  

i) A empresa CONTRATADA deverá anexar ao boletim de medição, cópias das 

folhas de pagamento de pessoal, guias de recolhimento do FGTS e INSS do mês 

imediatamente anterior, devidamente quitado, sob pena de bloqueio do referido 

boletim. 

j) A execução dos serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 

autorização prévia da fiscalização. 



 
 

 

5.0 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 Para a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, as empresas deverão apresentar os seguintes 

documentos: 

a) Declaração subscrita por quem detém o poder de gerência e pelo seu responsável 

técnico devidamente comprovado, que a empresa: 

Tomou conhecimento de todas as informações, e que se submete integralmente às 

condições estabelecidas neste Projeto e nas Leis 14.133/21, e 5194/66, assim como na 

legislação complementar pertinente, para fiel cumprimento das obrigações objeto deste 

Projeto; 

 

Visitou o local onde será executado o serviço e tem pleno e total conhecimento 

das características topográficas e geológicas do local onde serão realizados os 

serviços; 

 

Comprometendo-se a iniciar os serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corrido a partir da expedição da Ordem de Serviços, sob pena de ter o contrato 

cancelado sem que caiba qualquer recurso por parte da empresa; 

b) Certidão de Registro e Quitação da empresa e dos responsáveis técnicos 

pertencentes ao quadro técnico da empresa, emitida pelo CREA.  

 Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na 

entidade profissional competente deverá portar o visto no CREA/PE na forma da 

Resolução CONFEA n.º 413 de 27 de junho de 1997. 

• Capacitação Técnico Operacional: comprovação de aptidão do profissional 

que está vinculado a empresa para atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto do projeto, detentor de 

atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA 

da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo 

CREA que comprove(em) ter executado, para órgão ou entidade da 



 
 

Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou 

do Distrito Federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços de 

características similares às do objeto do presente projeto. 

c) Comprovação pela empresa de aptidão para desempenho da atividade pertinente e 

compatível em características, com o objeto do projeto, através de atestado de 

capacidade técnica, conforme preceitua o art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/21, e 

alterações posteriores. 

 

d)  Declaração do(s) detentor(es) do Acervo Técnico da empresa, que 

 participará permanentemente e efetivamente da execução das obras  objeto 

do presente projeto. 

e) Os profissionais indicados pela empresa deverão participar da execução do     

objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

Para comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será exigido: 

       Da qualificação TÉCNICA OPERACIONAL: 

Apresentar comprovação de registro e regularidade da empresa junto ao(s) respectivo(s) 

Conselho(s) (CREA e/ou CAU), através de Certidão de Registro e Quitação de Pessoa 

Jurídica, dentro da validade, na forma da Lei Federal nº 5.194/66 e da Lei Federal nº 

12.378/2010. 

5.2.2. Apresentar comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, na data da 

licitação, responsável técnico para a execução desta obra, registrado(s) no CREA. 

I. A comprovação de que o(s) profissional(ais) indicado(s) pertença(m) ao quadro de 

funcionários da empresa, deverá ser feita mediante apresentação de cópia do contrato de 

prestação de serviços (registrado no CREA) ou da carteira profissional, ou através de registro 

deste empregado como integrante do quadro permanente da licitante, ou ainda, no caso de 

proprietário ou sócio, através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, 

devidamente registrado no órgão competente. 

 



 
 

 §1° Caso o Profissional acima mencionado esteja com seu nome registrado na 

Certidão de Regularidade da empresa junto ao CREA, as comprovações acima 

mencionadas não terão sua apresentação obrigatória. 

5.2.3. Comprovação de aptidão técnica operacional da licitante, efetuadas através da 

apresentação de atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, para 

realização de serviços de natureza similar ao objeto desta licitação. Em observância à Sumula 

N° 263 TCU, que prevê que “para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 

licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 

quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes”, sendo assim, 

para a verificação da comprovação do exigido no subitem anterior, serão consideradas como 

parcelas de maior relevância e quantitativo mínimo, a indicação abaixo: 

DESCRIÇÃO UND QUANT. 

TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 15, DN 75 MM, PARA REDE DE 
AGUA (NBR 5647) 

M 7.150,00 

TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 100 MM, PARA REDE DE 
AGUA (NBR 5647) 

M 3.950,00 

Escavação de vala em material de 3ª categoria - resistência à 
compressão acima de 110 MPa - com escavadeira e 

rompedor hidráulico 1.700 kg 

m³ 731,00 

Armação em aço CA-50 - fornecimento, preparo e colocação kg 7.477,00 

Fôrmas de tábuas de pinho para dispositivos de drenagem - 
utilização de 3 vezes - confecção, instalação e retirada 

m² 967,00 

LOCAÇÃO DE REDE DE ÁGUA OU ESGOTO. AF_03/2024 M 8.087,00 

Concreto fck = 25 MPa - confecção em betoneira e 
lançamento manual - areia e brita comerciais 

m³ 138,00 

 

 Da qualificação TÉCNICA PROFISSIONAL: 

 

5.2.5 Apresentar comprovação de registro e regularidade do(s) profissional(is) responsável(is) 

técnico(s), indicados no subitem 5.2.1, junto aos respectivos Conselhos (CREA e/ou CAU), 

através de Certidão de Registro e Quitação de Pessoa física, dentro da validade, na forma da 

Lei Federal nº 5.194/66 e da Lei Federal nº 12.378/2010, com habilitação nos ramos de 

Engenharia Civil. 



 
 

5.2.6. Comprovação de aptidão técnica profissional, efetuadas através da apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo CREA, comprovando a execução de serviços com 

características semelhante para fins de contratação, em conformidade com as limitações 

estipuladas no inciso I, do art. 67 da Lei n° 14.133/21. 

 

I. Para a verificação da comprovação do exigido no subitem anterior, serão consideradas 

como parcelas de maior relevância a indicação abaixo: 

DESCRIÇÃO UND 

TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 15, DN 75 MM, PARA REDE DE AGUA (NBR 5647) M 

TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 100 MM, PARA REDE DE AGUA (NBR 
5647) 

M 

Escavação de vala em material de 3ª categoria - resistência à compressão 
acima de 110 MPa - com escavadeira e rompedor hidráulico 1.700 kg 

m³ 

Armação em aço CA-50 - fornecimento, preparo e colocação kg 

Fôrmas de tábuas de pinho para dispositivos de drenagem - utilização de 3 
vezes - confecção, instalação e retirada 

m² 

LOCAÇÃO DE REDE DE ÁGUA OU ESGOTO. AF_03/2024 M 

Concreto fck = 25 MPa - confecção em betoneira e lançamento manual - 
areia e brita comerciais 

m³ 

 

6.0 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

 

6.1 Dentre outras exigências pertinentes, as propostas a serem apresentadas pela licitante, 

deverão obedecer ao que se segue: 

 

6.1.1 Ser informado o VALOR GLOBAL para o serviço objeto deste Projeto, valor 

este, que deverá ser expresso em algarismo e por extenso, de forma clara e 

precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado; 

 

6.1.2 Vir obrigatoriamente acompanhada da Planilha de Orçamento Base, esta 

constante no Projeto, a qual deverá obedecer ao que se segue: 

 



 
 

✓ A planilha de Orçamento Base, supracitada, deverá ser apresentada com 

todos os campos devidamente preenchidos, como itens, quantitativos, 

unidades, valores unitários/totais, sendo para todos os itens solicitados 

os subtotais e valor global, ser assinada pelo representante legal e pelo 

responsável técnico da licitante, contendo carimbo e/ou ser indicado de 

forma clara o nome, título e registro no CREA do responsável técnico; 

✓ A Planilha de Orçamento Base, supracitada, deverá ter seus itens e 

quantitativos idênticos aos consignados na Planilha de Orçamento Base 

da Prefeitura Municipal de Bom Conselho, parte constante do Projeto, 

não sendo permitido ao licitante alterá-la (em seu conteúdo e 

quantitativos), sob pena de imediata DESCLASSIFICAÇÃO, onde 

caberá, apenas, ao licitante propor o preço unitários e global para a 

execução dos serviços; 

6.1.3 Vir obrigatoriamente acompanhada da Planilha de Cronograma Físico-

Financeiro em consonância com a elaborada pela Prefeitura de Bom Conselho, 

constante no anexo deste Projeto e compatível com valor global apresentado na 

proposta da licitante, onde na mesma deverá contar: itens, serviços, 

quantitativos e valores unitários/total para cada mês de execução dos serviços 

executados (desembolso), bem como os devidos percentuais; 

Constar na proposta Declaração expressa de que nos preços ofertados na proposta 

escrita, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas 

de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Projeto. 

7.0 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES: 

7.1 São de responsabilidade e obrigações da licitante CONTRATADA: 

a)  Dispor de técnicos com experiência em serviços e obras similares aos do presente 

contrato para acompanhamento diário dos trabalhos em campo; 

b) Prestar o serviço objeto deste Termo de Referência de acordo com as 

determinações da CONTRATANTE e com normas pré-estabelecidas neste 

Projeto Básico, bem como no instrumento convocatório todos os seus anexos e 

instrumento contratual; 



 
 

c) Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração e/ou a terceiros, 

durante a execução dos serviços quer sejam praticados pela empresa contratante, 

seus propostos e/ou sub-contratados; 

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Processo Licitatório; 

e) Responsabilizar-se por todas as obrigações tributárias decorrentes desta 

contratação, tais como: 

1 – Salários e todas as obrigações tributárias, sociais, previdenciárias, 

trabalhistas e de acidentes de trabalho e demais encargos decorrentes da 

execução dos serviços dos funcionários envolvidos na prestação dos serviços 

objeto deste Convite; 

 f) Fornecer aos seus funcionários todos os EPI´s (Equipamentos de Proteção 

Individual), necessário para a realização com segurança dos serviços contratados 

tais como: Cinto de Segurança, capacete, mascara, luvas, etc.; 

g) Manter seus funcionários (equipe de trabalho) devidamente fardados, com 

vestimentas compatíveis com os serviços a serem executados e com crachá de 

identificação; 

h) Fornecer ao Gestor do Contrato (Prefeitura de Bom Conselho) os documentos 

abaixo relacionados, para autorização do início das atividades: 

1– Cópia do contrato/ ordem de serviço, devidamente assinado e datado; 

2 – Via da CONTRATANTE de Anotação de Responsabilidade Técnica – 

ART pela Execução dos Serviços de Engenharia; 

3 – Cópias das carteiras profissionais – CTP´S dos empregados que realizarão 

os serviços; 

4 – Cópias dos atestados de Saúde ocupacional – ASO´S dos empregados que 

realizarão os serviços; 



 
 

5 – Cópia dos recibos de entrega dos EPI´S aos empregados que realizarão os 

serviços; 

6 – Cópia dos recibos de entrega dos fardamentos aos empregados que 

realizarão os serviços. 

i) Cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicáveis à segurança, 

higiene e medicina do trabalho, conforme cópia do TR especifico de Segurança do 

Trabalho; 

j) Garantir a qualidade e regularidade dos serviços contratados, empregando 

equipamentos adequados à execução satisfatória dos serviços; 

l) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem 

ao valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no artigo 125, da Lei n.º 14.133/21 e 

posteriores alterações. 

 

 

7. SÃO OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA LICITANTE CONTRATANTE:  

 

a)  Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus 

trabalhos dentro das normas deste projeto, instrumento convocatório e seus 

anexos, bem como no instrumento contratual; 

b) Acompanhar e fiscalizar através da Secretaria de Infraestrutura e Serviços 

Urbanos, objeto deste Projeto, aprovar os boletins de medição, bem como 

recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos pela 

CONTRATADA; 

c) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 

d)  Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo, à execução dos serviços, de forma 

parcial e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas pré-

estabelecidas no instrumento contratual; 

e) Recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos; 

 f) Decidir dentro dos limites de suas atribuições, as questões que forem levantadas 

em campo durante o andamento dos serviços; 



 
 

g) Controlar a execução dos trabalhos, verificando se o pessoal, equipamentos e 

ferramentas são adequados à realização dos serviços contratados. 

8.0 DO PERÍODO DE CONTRATO: 

 

8.1 Os serviços deste Projeto terão prazo de 12 (doze) meses, contanto a partir da data da 

assinatura da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogada nos termos da Lei nº. 14.133/21 

e posteriores alteração. 

 

9.0 DO VALOR DOS SERVIÇOS: 

 

8.2 O valor global máximo admitido para os serviços é de R$ 4.054.829,56 (quatro milhão, 

cinquenta e quatro mil, oitocentos e vinte e nove reais e cinquenta e seis centavos), 

valor este estimado com base na Planilha Orçamento anexa a este documento, cuja fonte de 

referência fora a Tabela, SINAPI – JULHO /2026, SICRO3 - ABRIL/2026, SBC – 

AGOSTO DE 2026.  

8.3 Valor este oriundo da Emenda Parlamentar e de recursos Próprios. 

 

10. 0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

8.4 Os recursos financeiros necessários para a realização dos serviços, objeto deste Projeto, 

são provenientes do Governo federal e municipal, constantes no Orçamento Geral do 

Município de Bom Conselho/PE 

 

11.0  DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, conforme a prestação dos serviços e 

mediante apresentação de Nota Fiscal atestada pela Secretaria solicitante e 

acompanhada do recibo e comprovações da prestação dos serviços; 

11.2 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 

acima fluirá a partir da respectiva regularização; 

11.3 A  Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, 

agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 



 
 

11.4 A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança 

em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da 

operação de “factoring”; 

11.5 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão 

de responsabilidade da Contratada. 

11.6     A licitante contratada apresentará previamente à Secretaria de Infraestrutura e Serviços 

Urbans, para análise e aprovação do pagamento, os seguintes documentos: Boletim de 

Medição, contendos os serviços realizados no período, devidamente aprovado pelo 

técnico da CONTRATANTE, Cópias da folha de pagamento e seus respectivos 

recolhimentos. 

12.0 DA MUTAÇÃO E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1 O Art. 104, da Lei 14.133/21, prevê que o regime jurídico dos contratos administrativos 

instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: 

I - Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos do contratado; 

II - Rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no art. 137 e 138 da 

Lei14.133/21; 

III - fiscalizar lhes a execução; 

IV - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

12.3 Nos casos de REAJUSTAMENTO, o Art. 136, da Lei 14.133/21, necessárias em todo 

contrato as que estabeleçam: o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 

 

        Para calcular, utiliza-se a fórmula sugerida pelo TCU, no Curso de Contratos de Obras e 

Serviços de Engenharia e sua Fiscalização ECPBG – TCE/PE, 16 a 19 de março de 2015, 

elaborado pelo professor Fernando A. O. Rolim, pág 28, 29, 30. 



 
 

 

R= [(I¹-Iₒ)/Iₒ] X VP 

Legenda:  

 

R= Reajuste 

I¹= Indice final (12 meses após apresentação da proposta) 

Iₒ= Indice de apresentação da proposta 

VP= Valor da Parcela em Pagamento 

 

12.4 Para as hipóteses de REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO, será adotado o 

previsto no Art. 136, da Lei 14.133/21. O TCU sugere que se deve adotar índices setoriais 

pertinentes, de acordo com o tipo de serviço a executar. Os Índices setoriais sugeridos pelo 

TCU são da FGV e DNIT. 

12.5. Nos casos de atualização monetária, o TRF 2º REGIÃO, 5º TURMA, AC nº 

2002.02.01.033274-2, sugere a seguinte fórmula, no Curso de Contratos de Obras e 

Serviços de Engenharia e sua Fiscalização ECPBG – TCE/PE, 16 a 19 de março de 2015, 

elaborado pelo professor Fernando A. O. Rolim, pág 30 e 31. 

 

EM= N.VP.I 

 

Legenda:  

EM= Encargos Moratórios; 

N= Número de dias em atraso; 

VP= Valor da Parcela em Pagamento; 

I= Indice de Compensação Financeira; 

I= (tx. 100)/365 

Legenda:  

TX= é a taxa anual do índice 



 
 

TCU indica IPCA/FGV, no Curso de Contratos de Obras e Serviços de Engenharia e sua 

Fiscalização ECPBG – TCE/PE, 16 a 19 de março de 2015, elaborado pelo professor 

Fernando A. O. Rolim, pág 28. 

 

13.0    DAS INFORMAÇÕES 

13.1 Declaramos para os devidos fins, que as informações contidas neste atendem a todas as 

necessidades para execução dos serviços solicitados e que o teor deste documento é de inteira 

responsabilidade desta secretaria. 

 


